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Matéria: Item 4.4 – Debate sobre a DN/COMPUR 03/2025 que dispõe sobre edificações 

sujeitas a licenciamento urbanístico simplificado perante o órgão municipal responsável 

pela política de planejamento urbano 

 

01- Introdução 

Trata-se a matéria de minuta de Deliberação Normativa do COMPUR que que dispõe 

sobre edificações sujeitas a licenciamento urbanístico simplificado perante o órgão 

municipal responsável pela política de planejamento urbano 

02- Discussão  

A proposta de DN visa simplificar o licenciamento urbanístico de impacto das 

“edificações com mais de 20.000m² (vinte mil metros quadrados) de área total edificada” 

situadas em áreas demarcadas como centralidade regional e zona de ocupação 

preferencial 3 - OP-3, em consonância aos artigos 95 e 108 da Lei Municipal nº 

11.181/19.  

Art. 95. São classificadas como zonas de ocupação preferencial as porções do 

território municipal nas quais a ocupação é estimulada em decorrência de 

melhores condições de infraestrutura e de acessibilidade e de menores 

restrições topográficas e paisagísticas. 

Parágrafo único. As zonas de ocupação preferencial classificam-se em OP-1, 

OP-2 e OP-3, de acordo com a qualidade da infraestrutura, as características 

físicas do terreno, as condições de acessibilidade local e a possibilidade de 

receber altas densidades.   

(...) 

Art. 108. São classificadas como áreas de centralidades as porções do território 

municipal onde se pretende direcionar maior adensamento construtivo e 

populacional e a concentração de atividades econômicas, complementarmente 

à qualificação urbanística do espaço urbano. 

Na sequência, faremos a leitura da proposta de DN: 



 

 Art. 1º – Ficam sujeitos ao procedimento de licenciamento urbanístico simplificado 

perante o órgão municipal responsável pela política de planejamento urbano e o Compur 

as edificações de que tratam o inciso II do art. 345 da Lei nº 11.181, de 2019, situadas 

em áreas demarcadas como centralidade regional e zona de ocupação preferencial 3 - 

OP-3.  

§ 1º – No licenciamento urbanístico dos empreendimentos previstos no caput, caberá:  

I - à Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana - SMMUR, elaborar, via Portaria, 

orientação geral para desenvolvimento de estudos técnicos voltados para mitigação de 

impactos na circulação de veículos.  

II - à Secretaria Municipal de Política Urbana - SMPU:  

a) elaborar, via Portaria, em conjunto com os órgãos que integram a estrutura do 

licenciamento de impacto, diretrizes gerais de projeto e obra, a serem submetidas ao 

Compur e aprovadas por meio de deliberação normativa;  

b) verificar o atendimento às diretrizes previstas na alínea “a” nos processos de 

licenciamento das edificações, por meio de interface;  

III - avaliar, em conjunto com a SMMUR, os estudos técnicos previstos no inciso I e 

emitir parecer para subsidiar a elaboração de relatório de estudo de impacto de 

vizinhança - REIV.  

§ 2º - A incorporação das diretrizes de projeto e a implantação das medidas mitigadoras 

serão condições para a emissão da certidão de baixa de construção do 

empreendimento. 

Art. 2º – O Compur poderá deliberar, quando da apreciação do REIV, que 

empreendimentos específicos abrangidos pelo disposto no art. 1º sejam submetidos ao 

procedimento regular de licenciamento urbanístico.  

Art. 3º – Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 

Verifica-se que a proposta está alinhada às diretrizes do Plano Diretor, ao Princípio da 

Eficiência, sem prejuízo do direcionamento adequado das análises de impacto.   

 



 

03- Conclusão  

Ante ao exposto, voto pela aprovação da minuta de Deliberação Normativa, 

DN/COMPUR 03/2025, que dispõe sobre edificações sujeitas a licenciamento 

urbanístico simplificado perante o órgão municipal responsável pela política de 

planejamento urbano 

Submeto à apreciação dos demais conselheiros. 

 

Pedro Franzoni 

Conselheiro do Poder Público – Representante da SMMA 
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